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“Senhores, tratai os trabalhadores com 
justiça e com eqüidade, certos de que 









O trabalho tem por objetivo analisar o direito à privacidade do 
trabalhador à luz do ordenamento jurídico português. A investigação está 
fundamentada em estudos doutrinários já realizados sobre o tema, a partir dos 
quais procura identificar o conceito de privacidade como bem juridicamente 
protegido pelo direito do trabalho em Portugal. Fatores culturais, sociais, 
temporais e pessoais dificultam a tarefa de encontrar um conceito delimitado de 
privacidade. Nesta busca, conclui-se que para compreensão do regime de 
proteção do direito à privacidade, sua importância e suas limitações, é 
indispensável reconhecê-lo antes como direito da personalidade e direito 
fundamental do trabalhador. Este direito choca-se muitas vezes com direitos 
alheios, especialmente alguns direitos do empregador que são igualmente 
reconhecidos constitucionalmente. O estudo procura analisar a forma como o 
ordenamento jurídico português busca solucionar estes conflitos, recorrendo 
aos meios e valores encontrados na Constituição da República, no Código do 
Trabalho e em outras leis, especialmente o Código Civil e a Lei de Proteção de 
Dados Pessoais. Em relação ao Código do Trabalho são estudadas as 
principais previsões inerentes à proteção do direito à privacidade do 
trabalhador, nomeadamente a reserva da intimidade da vida privada, a 
proteção de dados pessoais, os meios de vigilância à distância, as possíveis 
exigências de testes e exames médicos, a confidencialidade de mensagens e 
de acesso a informação. Ainda, são estudadas algumas questões relacionadas 
com a privacidade do trabalhador como a revista em trabalhadores e seus 
pertences, a relevância da vida pessoal e a situação do teletrabalhador. Nestes 
conflitos deverá prevalecer o respeito pela dignidade da pessoa humana. 
Finalmente, são mencionados os principais instrumentos colocados à 
disposição do trabalhador para a tutela do seu direito à privacidade. Em uma 
avaliação geral pode-se afirmar que o direito português apresenta um regime 
adequado de proteção do direito à privacidade do trabalhador.  
 
 




The study aims to examine the worker's right to privacy in light of the 
Portuguese legal system. The research is based on doctrinal studies already 
undertaken on the subject, from which it looks for to identify the concept of 
privacy as a legally interest protected by labor law in Portugal. Cultural, social, 
temporal and personal factors make difficult to find a delimited concept of 
privacy. In this search, it is concluded that to understand the protection system 
of the right to privacy, its importance and its limitations, is essential recognize it 
before as a personality right and a fundamental right of the worker. This right 
collides many times with other people´s rights, especially some rights of the 
employer which are equally constitutionally recognized. The study aims to 
analyze how the Portuguese legal system seeks to resolve these conflicts, 
using the means and values found in the Constitution, the Labor Code and 
other laws, particularly the Civil Code and the Personal Data Protection Law. In 
relation to the Labor Code are studied the main legal forecast inherent in the 
protection of the worker's right to privacy, including the reservation of the 
intimacy of private life, the personal data protection, the distance monitoring 
ways, the possible requirements for tests and medical examinations, 
confidentiality of messages and information access. Some others issues related 
to worker´s privacy are also studied, as the inspection on the person and its 
belongings, the relevance of personal life and situation of teleworkers. Should 
prevail in these conflicts the respect for the dignity of the human person. Finally, 
the main instruments available to the worker for the protection of their right to 
privacy are mentioned. In a general evaluation, it can be affirmed that the 









ABREVIATURAS E OUTRAS INDICAÇÕES DE LEITURA 
 
 
a) Abreviaturas  
 
 
ADN - Ácido DesoxirriboNucleico 
Art. - Artigo 
CE - Comunidades Européias 
CEE - Comunidades Econômicas Européias 
CNPD - Comissão Nacional de Protecção de Dados 
CPC - Código de Processo Civil 
CPP - Código de Processo Penal 
CPT - Código de Processo do Trabalho 
CRP - Constituição da República Portuguesa 
CT  - Código do Trabalho 
DL  - Decreto-Lei 
ET  - Estatuto de los Trabajadores (Espanha) 
GPS - “Global Positioning System” 
HIV - “Human Imunodeficiency Virus”  
IDRF - Identificação por radiofreqüência 
IGP - Inspecção-Geral do Trabalho 
L.  - Lei 
LPDP - Lei de Proteção de Dados Pessoais, Lei 67/98, de 26/10. 
Pág. - Página 
RCT - Regulamentação do Código do Trabalho 
SPG - Sistema de Posicionamento Global 
SIDA - Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 
ss. - Seguintes 
TST - Tribunal Superior do Trabalho (Brasil) 




b) Outras indicações de leitura 
 
 
 As referências a Código, sem outra remissão, dizem respeito ao Código 
do Trabalho. 
 
 A primeira citação dos artigos e das obras é feita mediante indicação 
bibliográfica completa, incluindo o nome do autor, o título, a edição, a 
editora, o local da publicação, a data e a página. As citações 
subseqüentes do mesmo artigo ou obra indicam apenas o nome do 
autor (desde que o nome não tenha sido indicado no texto), o nome da 
obra seguida da expressão “obra citada” e a página. 
 
 Nas citações de mais de um autor nas notas de rodapé, observa-se a 
ordem cronológica das edições e, existindo duas obras ou artigos do 
mesmo ano, respeita-se a ordem alfabética dos nomes dos autores. 
 
 Nas referências bibliográficas, ao final do trabalho, os autores são 
indicados em ordem alfabética por um nome ou apelido, salvo, por 
exemplo, quanto aos autores espanhóis que são citados por dois nomes 
ou apelidos. 
 
 As transcrições de obras estrangeiras observam a língua portuguesa, 
sendo a respectiva versão de exclusiva responsabilidade do autor da 
dissertação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
